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Resumo: as necessidades da população transgênero diferem dos indivíduos cis, visto que esse grupo possui
suas singularidades, entretanto, a qualidade de acesso aos serviços de saúde é incerta. Este trabalho analisa a
qualidade de acesso da população transgênero ao Sistema Único de Saúde brasileiro na Atenção Primária.
Trata-se de uma revisão integrativa de literatura que utilizou a estratégia PICO para a elaboração da pergunta
norteadora “De que maneira ocorre o acesso da população transgênero ao Sistema Único de Saúde brasileiro
na perspectiva da Atenção Primária?”. A busca foi realizada nas seguintes plataformas: Biblioteca Virtual em
Saúde (BVS) e US National Library of Medicine (PubMed) por intermédio das palavras-chave “(Transgênero)
AND (Saúde)” obtidas pela plataforma Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH). Após aplicar os critérios
de inclusão, foram selecionados 21 artigos, dos quais emergiu o tema de “Acesso da população transgênero e
seus desafios na Atenção Primária à Saúde”. Encontrou-se que as dificuldades enfrentadas pela população
transgênero estão significativamente relacionadas à invisibilização de sua identidade, à normalização de
práticas preconceituosas, à postura adotada por profissionais de saúde das unidades básicas de saúde e à
violência vivenciada por essa comunidade, o que evidencia a realidade de acesso aos serviços para essa
população, pois seus integrantes recebem menos assistência à saúde em relação à média populacional e se
afastam de seus direitos, refletindo esse panorama de desigualdade. O estudo e a revisão de outras pesquisas
que serviram como base reforçam a necessidade de mudanças no cenário de condutas e práticas da saúde,
como meio de elucidar a forma na qual a comunidade em destaque é tratada na busca pelo bem-estar.
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Abstract: transgender population’s needs differ from cis individuals, as this group has its singularities,
however, the quality of access to health services is uncertain. This paper analyzes the quality of access of the
transgender population to the Brazil’s Unified Health System in Primary Care. A integrative review was
conducted using the PICO strategy to elaborate the guiding question “How does it happen the transgender
population’s access to the Unified Health System in Primary Care?”. The search was carried out on the
following platforms: Virtual Health Library (BVS) and US National Library of Medicine (PubMed). Futhermore, to
obtain the keywords “(Transgender) AND (Health)”, the platform Medical Subject Heading (DeCS/MeSH) was
used. After applying the inclusion criteria, 21 articles were selected, from which emerged the theme:
"Transgender people's access and its challenges in Primary Health Care". Studies reported that the difficulties
faced by the transgender population are significantly related to the invisibility of their identity, the
normalization of prejudicial practices, the posture adopted by health professionals from basic health units and
the violence experienced by this community, which highlights the reality access to services for this population,
as  its  members  receive  less  health  care  in comparison to the avarage population and keep away from their 
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          No  Brasil,  dentro  do  contexto de lutas sociais, os direitos básicos são conquistados
em maior amplitude em 1988, com a promulgação da “Constituição Cidadã”, que definiu em
seu artigo 196 o Sistema Único de Saúde (SUS) – universal, equânime e integral. Além de
assegurar de que todos são iguais em dignidade e direitos, garante, também, um
atendimento que respeita as especificidades de gênero, etnia, geração, orientação e práticas
afetivas e sexuais do cidadão.
    Na perspectiva do já mencionado princípio de equidade, o qual evidencia as
particularidades de grupos sociais distintos, com necessidades de saúde individualizadas,
que por sua vez, demandam ações governamentais também diferenciadas, surgem políticas
mais inclusivas, como é o caso da Política Nacional de Saúde LGBT, que visa reduzir a
desigualdade, viabilizar e otimizar o acesso à saúde de qualidade desse grupo social
(PRATES, 2019; PRADO; SOUSA, 2017; BRASIL, 2013).
        Nesse contexto, é importante enfatizar que as necessidades no âmbito da saúde da
população LGBTQIA+ diferem dos indivíduos heterossexuais e cis, visto que esse grupo
possui suas singularidades, principalmente no que tange sua marginalização, ainda mais se
pertencerem a outros grupos de ampla vulnerabilidade social. Não obstante, vale ressaltar
os altos índices de depressão e suicídios, atrelados a violência física e verbal a qual essa
comunidade está submetida, contrastam com a realidade de acesso dessa população, visto
que seus membros usufruem menos os serviços de saúde comparado à média populacional,
denotando desigualdades históricas (TORRES, 2021).
        Sob essa ótica, dentro da comunidade LGBTQIA+, as pessoas transgênero são as que
mais sofrem atos de violência, sendo o Brasil o país onde mais ocorrem homicídios de
pessoas transexuais no mundo. E, na saúde, faz-se necessária a implantação de políticas que
visem minimizar o estigma associado a essa parcela da população (POPADIUK; OLIVEIRA;
SIGNORELLI, 2017).
        Dessa forma, este estudo propõe uma análise dos artigos voltados ao acesso a esse
sistema por essa camada populacional, buscando suprimir questões sobre a efetividade e
abrangência desse processo. Busca-se, então, gerar uma reflexão sobre os temas referentes
às barreiras ao acesso à serviços de saúde que esse grupo historicamente marginalizado
ainda sofre. Portanto, sua relevância social como um instrumento de resistência é notória,
pois denota as contradições presentes no atual cenário político-social brasileiro, o qual
negligência o artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Constituição
Cidadã, visto que a realidade hodierna difere do proposto em suas teorias.

Keywords: human rights; transgender people; health; primary care.

rights, reflecting this panorama of inequality. The study and the review of others researchers that served as a
basis reinforce the need for changes in the scenario of health conduct and practice, as a way to elucidate the
manner that the community in emphasis is treated on the search for well-being.

1 INTRODUÇÃO1 INTRODUÇÃO

75

Revista COR LGBTQIA+, Curitiba, v. 1, n. 3, p. 74-85, jul. 2022. ISSN 2764-0426



          Analisar a qualidade de acesso da população transgênero ao Sistema Único de Saúde
na Atenção Primária.
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2 OBJETIVOS2 OBJETIVOS
2.1 OBJETIVO PRIMÁRIO2.1 OBJETIVO PRIMÁRIO

        Identificar as dificuldades mais prevalentes ao acesso da população transgênero no
Sistema Único de Saúde no âmbito da Atenção Primária brasileira.  
        Analisar as principais causas das dificuldades encontradas ao acesso transgênero no
Sistema Único de Saúde no âmbito da Atenção Primária brasileira.

2.2 OBJETIVOS SECUNDÁRIOS2.2 OBJETIVOS SECUNDÁRIOS

3 METODOLOGIA3 METODOLOGIA
          Foi realizado um estudo de revisão integrativa de literatura. A questão norteadora do
trabalho foi elaborada seguindo a estratégia PICO, sendo essa questão: “De que maneira
ocorre o acesso da população transgênero ao Sistema Único de Saúde na perspectiva da
Atenção Primária?” (SANTOS, 2007).
         As pesquisas foram efetuadas nas seguintes plataformas: Biblioteca Virtual em Saúde
(BVS) e US National Library of Medicine (PUBMED). Além disso, para a obtenção dos
descritores, foi utilizada a plataforma de Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH).
       Os artigos selecionados estão compreendidos no período de publicação de 2017 a
2022, com exceção da Cartilha LGBT do Ministério da Saúde de 2013, a qual representa um
marco para a comunidade em questão. 
        Os estudos analisados estão escritos na língua portuguesa ou inglesa e contemplam
todas as palavras-chave em seu corpo textual. Além disso, foram desconsiderados desta
pesquisa os artigos que não tratassem sobre o acesso da comunidade transgênero ao
sistema de saúde. Essa seleção se deu em três etapas, sendo elas: a leitura dos títulos, a
leitura dos resumos e a leitura completa dos artigos, respectivamente. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
          Inicialmente, foram encontrados 154 artigos, sendo que após a leitura foram incluídos
21 artigos que atenderam aos critérios de inclusão previamente estabelecidos e assim
distribuídos nas bases de dados selecionadas, conforme evidenciado na figura 1.
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FIGURA 1 – Fluxograma de seleção dos artigos para a composição da revisão integrativa

          Com relação aos artigos analisados, foram obtidos: 1 pesquisa qualitativa-quantitativa
(4.76%), 5 revisões de literatura (23.80%), 14 pesquisas qualitativas (66.66%) e 1 pesquisa
quantitativa (4.76%), totalizando 99.98%, com uma margem de erro de 0.02%. Dentre a
única pesquisa qualitativa-quantitativa encontrada, 1 era pesquisa exploratória. Dentre as 5
revisões de literatura encontradas, destas: 2 eram integrativas, 2 eram narrativas e 1 era
sistemática. Dentre as 14 pesquisas qualitativas, destas: 1 era etnográfica, 1 era editorial, 1
era relato de experiência, 1 era revisão bibliográfica, 2 eram descritivas e 8 eram
entrevistas. Por fim, dentre a única pesquisa quantitativa encontrada, 1 era pesquisa
experimental.
     Quanto aos temas abordados, tanto os artigos achados no PUBMED quanto os
encontrados na BVS tratam de problemas de acesso pela população trans relacionados a
invisibilidade da sua identidade, explicitando a transfobia. 
           Nesse sentido, o estudo evidenciou, dentro da literatura, como dificuldade de acesso,
principalmente, o não reconhecimento da pessoa transexual como cidadã de direitos, o que
gera relações conflituosas entre usuários e profissionais e/ou usuários e instituições de
saúde. 
          O estudo “E21”, teve como método adotado entrevistas individuais semiestruturadas
com nove mulheres trans/travestis sobre saúde descreveu, por parte delas, que a
discriminação derivada da condição de mulher trans/travesti parece não impossibilitar o seu 

Fonte: Autores (2022).
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acesso aos serviços, pois a dificuldade que encontraram é a mesma que a de outras pessoas:
filas e agendamento.
          Nesse  âmbito,   cabe  salientar  o  conceito  de  violência  simbólica,   que,   segundo
Bourdieu (2016), seria uma “violência suave, insensível, invisível as suas próprias vítimas,
que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do
conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento, ou, em
última instância, do sentimento (...)” (BOURDIEU, 2016, p. 12). 
        Atrelando a fala do sociólogo ao vivenciado no estudo, pode-se inferir que um pos-
sível motivo para as participantes da entrevista não relatarem dificuldade de acesso seja a
normalização de práticas preconceituosas, visto que essas podem não ser analisadas
criticamente durante o cotidiano. Tal afirmação é sustentada pela fala das próprias
mulheres trans/travestis durante o diálogo, visto que foram relatados casos de desrespeito
ao nome social durante o atendimento. Portanto, a transfobia foi observada, sendo a
variável presente na análise decorrente de aspectos subjetivos e pessoais.
       Percebeu-se que os problemas de saúde estão relacionados com a postura adotada
pelos profissionais de saúde no atendimento na Unidade Básica de Saúde, desde o
acolhimento até a falta de conhecimento de manejo. Nesse sentido, 11 literaturas
apontaram o uso do nome social, o qual surge como ferramenta para o vínculo profissional-
paciente, pois influencia fortemente a permanência do usuário no serviço à saúde. Sendo
assim, a falta do uso do nome social no momento do atendimento gera constrangimento à
pessoa, causando desconforto no momento de busca ao acesso à saúde. 
     Quanto à falta de manejo, houve divergências no que tange a necessidade de
capacitação profissional, o artigo “E18’ debate acerca da urgência da adequação de todos os
profissionais de saúde à população transgênero, alegando que a existência de
“especialistas” nessa comunidade gera uma rede discursiva estreita e patologizante.
Todavia, o estudo “E17” demonstra uma discordância entre as pessoas LGBTQIA+ quanto à
importância do surgimento de serviços específicos, tendo em vista que, por mais que
aproximadamente 60% dos entrevistados tenham alegado que esses sistemas proporcionam
mais marginalização, 40% afirmaram que esses serviços específicos melhorariam sua
qualidade.
         É importante ressaltar, ainda, que o estudo “E12” discorre sobre a vulnerabilidade de
mulheres trans para o não tratamento da infecção por HIV por conta da dificuldade de
acesso aos serviços de saúde ou pela vivência direta do preconceito dentro desse ambiente.
Dessa forma, evitam tais serviços devido à expectativa de violência, como é exposto no
estudo de Costa et al. (2018), realizado com pessoas trans. Nessa amostra, 6,5% dos
respondentes disseram que evitavam a testagem de HIV por terem medo de vivenciar
preconceito ou discriminação.
           Percebeu-se  também,  nesta  revisão  integrativa,  que  4  artigos tratam de condutas 
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arriscadas adotadas pelas pessoas trans por conta do desamparo da saúde pública. Todos
apresentam relatos de práticas de autocuidado e automedicação, principalmente no que
tange à hormonioterapia, assim como a exposição a diversos riscos em práticas de
manipulação do corpo, entre eles a utilização de clínicas clandestinas citadas no artigo
“E17”. Esse cenário se manifesta em decorrência da falta de profissionais qualificados, do
estigma e da acessibilidade à saúde.
          Os artigos incluídos, além de se preocuparem com as questões dos entraves, debatem
acerca da importância de políticas públicas e recursos destinados a esse setor. 
          O estudo  “E6” relata que diretrizes nesse campo legitimam a necessidade de atenção
à saúde transgênero, fato esse sustentado por demais trabalhos referidos, os quais afirmam
que, por mais que estratégias como o Processo Transexualizador demonstrem avanços na
inclusão das pessoas transgêneros ao SUS, medidas mais abrangentes e efetivas são
necessárias para garantir a universalidade e equidade do acesso. 
        No quadro apresentado a seguir, pode-se verificar os artigos selecionados para este
estudo, apresentando a base de dados onde o artigo foi publicado, os títulos dos artigos, os
autores, o ano de publicação, o local da pesquisa por regiões e os resultados gerais das
pesquisas. 

QUADRO 1 – Distribuição dos estudos segundo local de pesquisa, título dos artigos, autores, ano de
publicação, base de dados, tipo de estudo e resultados da pesquisa
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Fonte: Autores (2022).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
          Em  conclusão,  os  resultados  obtidos  ratificam  a  importância  do  tema. Ainda que
tenha sido encontrada uma quantidade considerável de estudos voltados para a população
trans nos últimos anos, poucos têm seu enfoque na atenção primária, o que indica que
ainda há muito a se investir na produção de conhecimento, sobretudo no Brasil, onde a APS
funciona como porta de entrada do SUS.
        Notou-se,  também,  que uma parte majoritária dos artigos envolvendo a população
trans tem como objeto a cirurgia de redesignação sexual ou a vulnerabilidade às Infecções
Sexualmente Transmissíveis, limitando o conceito de “saúde” dessa população somente a
esses aspectos, o que, consequentemente, negligência o cuidado integral preconizado pelas
diretrizes do SUS e políticas públicas de cuidados.
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       Ademais, observou-se que, mesmo com avanços nesse cenário, a população trans-
gênero não usufrui de um acesso de qualidade ao sistema de saúde na Atenção Primária à
Saúde, visto que há entraves expressivos e recorrentes que dificultam a efetivação desse
direito. Entre eles, cabe salientar a transfobia velada, o despreparo do profissional e a
ausência de prática humanizada. Tais fatos prejudicam tanto o ingresso quanto a
permanência desses indivíduos nos tratamentos.
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